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TERMO DE CONTRATO Nº
25/2022 QUE ENTRE SI
CELEBRAM O INSTITUTO
FEDERAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIA E TECNOLOGIA
DE MINAS GERAIS E A
FEDERACAO NACIONAL
DE EDUCACAO E
INTEGRACAO DOS
SURDOS.

 

Pelo presente instrumento, de um lado, o INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MINAS GERAIS , Autarquia Federal inscrita
no CNPJ/MF sob o nº 10.626.896/0001-72, com Sede à Avenida Professor
Mário Werneck, nº 2.590, Bairro Buritis, em Belo Horizonte, Estado de Minas
Gerais, CEP nº 30.575-180, doravante denominado CONTRATANTE ou IFMG,
neste ato, representado por seu Reitor Kléber Gonçalves Glória, brasileiro,
casado, portador da Carteira de Identidade nº MG-3.698.675, expedida pela
SSP/MG e do CPF nº xxx.507.726-xx, nomeado pelo Decreto de 17 de setembro de
2019, publicado no DOU de 18 de setembro de 2019, edição nº 181, Seção 2,
pag.01, e, de outro lado a FEDERACAO NACIONAL DE EDUCACAO E
INTEGRACAO DOS SURDOS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 29.262.052/0001-
18​, estabelecida à Rua Albita, nº 144, Bairro Cruzeiro, em Belo Horizonte, Estado
de Minas Gerais, CEP nº 30.310-160, doravante denominado CONTRATADA, neste
ato, representada pelo Senhor Antônio Campos de Abreu, nacionalidade
brasileira, portador da Carteira de Identidade nº MG-1.007.539, expedida pela
PCMG e do CPF nº 252.956.676-34, tendo em vista o que consta na Dispensa de
Licitação nº 204/2022, processada sob o nº 23208.001412/2022-50 e em
observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018,
do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Instrução Normativa
SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017 e da Portaria nº 409, de 21 de
dezembro de 2016, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas:
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 O objeto do presente instrumento é a Contratação de  empresa
especializada para prestar serviços de locação de mão-de-obra  Nível
Superior Especializado para atendimento a pessoas com deficiência
(PCD), nos termos da legislação, matriculados regularmente em cursos
técnicos de nível médio e em cursos de nível superior no âmbito do IFMG
CAMPUS RIBEIRÃO DAS NEVES, que serão prestados nas condições
estabelecidas no Termo de Referência, anexo à Dispensa de Licitação.
1.2 Este Termo de Contrato vincula-se à Dispensa de Licitação e seus anexos,
identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de
transcrição.
1.3 Objeto da Contratação:

Item Campus Cargo CBO Convenção
Coletiva

Carga
Horária
Semanal

Qt. de
Meses

Nº de
Postos

Endereço
do Campus

Valor
Unit. com
Encargo e
adicionais

Valor
mensal

para o(s)
posto(s)

Valor
Anual

4
Ribeirão

das
Neves

AEE
especialidade:
Tradutor e
Intérprete de
Língua
Brasileira de
Sinais
(LIBRAS)

2614-
25

Não possui
Convenção
Coletiva de
Trabalho (CCT).
Usar como
referência a
lista de
honorários
disponibilizada
pela Federação
Brasileira das
Associações dos
Profissionais
Tradutores e
Intérpretes e
Guia-Intérpretes
de Língua de
Sinais(Febrapils)

20 12 3

IFMG -
CAMPUS
RIBEIRÃO
DAS NEVES.
RUA:
TAIOBEIRAS,
N° 169,
BAIRRO:
SEVILHA -
RIBEIRÃO
DAS NEVES-
MG. CEP:
33.858-480.

3.933,98 11.801,94 141.623,28

Ribeirão

Profissional
Especializado
no

IFMG -
CAMPUS
RIBEIRÃO
DAS NEVES.
RUA:
TAIOBEIRAS,
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19 das
Neves

Atendimento
Educacional
Especializado
(AEE)

2392 MG003388/2021 20 12 1 N° 169,
BAIRRO:
SEVILHA -
RIBEIRÃO
DAS NEVES-
MG. CEP:
33.858-480.

4.795,52 4.795,52 57.546,24

TOTAL 16.597,46 199.169,52
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses contados
a partir de sua publicação no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado por
interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja
autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes
requisitos:
2.1.1 Os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.2 Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços
tem natureza continuada;  
2.1.3   Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  
2.1.4 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração
mantém interesse na realização do serviço;  
2.1.5  Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente
vantajoso para a Administração;
2.1.6  Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na
prorrogação;
2.1.7 Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de
habilitação;  
2.1.8  A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;
2.1.9  A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de
termo aditivo.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO
3.1 O valor mensal da contratação é de R$ 16.597,46 (dezesseis mil quinhentos e
noventa e sete reais e quarenta e seis centavos), perfazendo o valor total de R$
199.169,52 (cento e noventa e nove mil cento e sessenta e nove reais e cinquenta
e dois centavos).
3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
3.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos
à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.
4. CLÁUSULA QUARTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
4.1 A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 9.958,47 (nove mil
novecentos e cinquenta e oito reais e quarenta e sete centavos), em uma das
modalidades previstas no art. 56 da lei 8.666/93,  no prazo de 10 (dez) dias,
observadas as condições previstas no Termo de Referência, anexo à Dispensa de
Licitação, com validade de 90 (noventa) dias após o término da vigência
contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, observados os requisitos
previstos no item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
4.2 A CONTRATADA deverá complementar a garantia contratual anteriormente
prestada, de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em
relação ao valor CONTRATADA, como condição para a repactuação e reajuste, nos
termos da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 
4.3 A garantia prevista em no Termo de Referência, anexo à Dispensa de Licitação
somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as
verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não
ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a
garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo
suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme estabelecido no
art. 2º, §2º, V da Portaria MP n. 409/2016, observada a legislação que rege a
matéria.
5. CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento do IFMG, para o exercício de 2022,
na classificação abaixo:
Empenho: 2022NE000445
Gestão/Unidade: 26409/158122
Fonte: 0100000000
Programa de Trabalho: 204266
Elemento de Despesa: 339037
PI: LPAEEP23RNN
5.2 No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para
atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de
cada exercício financeiro.
6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO
6.1 O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo à Dispensa de Licitação e
no Anexo XI da IN SEGES/MPDG nº 5/2017.
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6.2 A parcela mensal a título de aviso prévio trabalhado será no percentual
máximo de 1.94% no primeiro ano e, em caso de prorrogação do contrato, o
percentual máximo dessa parcela será de 0,194% a cada ano de prorrogação, a
ser incluído por ocasião da formulação do Termo Aditivo, nos termos da Lei n.
12.506/2011.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA REPACTUAÇÃO
7.1 As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor
contratual (reajuste em sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no
Termo de Referência, anexo deste Contrato.
8. CLÁUSULA OITAVA –  DA CONTA DEPÓSITO VINCULADA
8.1. A CONTRATADA autoriza que as provisões realizadas pela CONTRATANTE para
o pagamento dos encargos trabalhistas, em relação à mão de obra das empresas
contratadas para prestar serviços de forma contínua, por meio de dedicação
exclusiva de mão de obra, serão destacadas do valor mensal do contrato e
depositadas pela CONTRATANTE em Conta-Depósito Vinculada ― bloqueada para
movimentação, aberta em nome do prestador de serviço conforme os ternos
previstos no Termo de Referência, anexo à Dispensa de Licitação e no Anexo XII
da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
9. CLÁUSULA NONA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E
FISCALIZAÇÃO
9.1. A CONTRATADA indicará Preposto para representá-la na execução do termo
ajustado.
9.2 O Fiscal e Fiscal Substituto deste contrato serão indicados através de Portaria
para desempenharem as atividades contidas no artigo 67 da Lei nº 8.666/93, com
suas alterações posteriores.
9.3 Ao Fiscal do Contrato, incumbe dirimir dúvidas que surgirem no curso da
execução do Contrato e, ainda, exercer, em toda a sua plenitude, a ação
fiscalizadora de que trata a Lei nº 8.666/93, com suas alterações posteriores.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA
10.1 A CONTRATADA indicará Preposto para representá-la na execução do termo
ajustado.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E
DA CONTRATADA
11.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no
Termo de Referência, anexo à Dispensa de Licitação.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA–  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no
Termo de Referência, anexo à Dispensa de Licitação.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO
13.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas
no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de
Referência, anexo à Dispensa de Licitação.
13.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-
se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
13.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
13.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.4.3. Indenizações e multas.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DAS VEDAÇÕES E PERMISSÕES 
14.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação
de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
14.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato
para qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos
previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.
14.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo,
dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária,
bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar
e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do
Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
14.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria
destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o
desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem
prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do
pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei
nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017.
15.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes
CONTRATANTES poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PROTEÇÃO AOS DADOS PESSOAIS
16.1 A CONTRATADA se compromete a cumprir todas as legislações inerentes ao
uso correto dos dados pessoais dos usuários de forma a preservar a privacidade
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dos dados utilizados no serviço, bem como a garantir todos os direitos e garantias
legais dos titulares dos dados. 
16.2 A CONTRATADA se obriga a implementar controles de segurança para
proteção dos dados pessoais dos titulares, garantindo que:
16.2.1 O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais
previstas nas hipóteses dos Arts. 7º e/ou 11 da Lei 13.709/2018 às quais se
submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e
informados ao titular;
16.2.2  O tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das
finalidades de execução do serviço contratado;
16.2.3 Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à
prestação do serviço, esta será realizada mediante prévia aprovação do IFMG,
responsabilizando-se a CONTRATADA por obter o consentimento dos titulares,
salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamento;
16.2.4 Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos
serviços especificados neste Contrato, e em hipótese alguma poderão ser
compartilhados ou utilizados para outros fins;
16.2.5 Os dados obtidos em razão desse Contrato serão armazenados em um
banco de dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas na
aplicação de acesso (log) e adequado controle de acesso, tudo estabelecido como
forma de garantir inclusive a rastreabilidade de cada transação e a franca
apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento
desses dados com terceiros;
16.2.6 Encerrada a vigência do Contrato ou não havendo mais necessidade de
utilização dos dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, interromper o
tratamento dos dados pessoais, em no máximo 30 (trinta) dias, eliminando
completamente os dados pessoais e todas as cópias porventura existentes - seja
em formato digital ou físico - salvo quando tenha que manter os dados para
cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese da LGPD.
16.2.7 O eventual acesso às bases de dados que contenham ou possam conter
dados pessoais ou segredos de negócio implicará inclusive para seus prepostos –
devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo;
16.2.8 Cooperará com o IFMG no cumprimento das obrigações referentes ao
exercício dos direitos dos titulares previstos na LGPD e nas leis e regulamentos de
proteção de dados em vigor e também no atendimento de requisições e
determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Órgãos de controle
administrativo;
16.2.9 Informará imediatamente o IFMG quando receber uma solicitação de um
titular de dados, a respeito dos seus dados pessoais e vai abster-se de responder
qualquer solicitação em relação aos dados pessoais do solicitante;
16.2.10 Manterá contato formal com o encarregado de dados do IFMG, caso seja
detectado um incidente de segurança, e ficará obrigada a comunicar o caso no
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. A comunicação deve conter as
seguintes informações:
16.2.10.1 Data e hora da detecção.
16.2.10.2 Data e hora do incidente e sua duração.
16.2.10.3 Circunstâncias em que ocorreu a violação de segurança de dados
pessoais, por exemplo, perda, roubo, cópia, vazamento, dentre outros.
16.2.10.4 Descrição dos dados pessoais e informações afetadas, como natureza e
conteúdo dos dados pessoais, categoria e quantidade de dados e de titulares
afetados.
16.2.10.5 Resumo do incidente de segurança com dados pessoais, com indicação
da localização física e meio de armazenamento.
16.2.10.6 Possíveis consequências e efeitos negativos sobre os titulares dos dados
afetados.
16.2.10.7 Medidas de segurança, técnicas e administrativas preventivas tomadas
de acordo com a LGPD.
16.2.10.8 Resumo das medidas implementadas até o momento para controlar os
possíveis danos.
16.2.10.9 Possíveis problemas de natureza transfronteiriça.
16.2.10.10 Outras informações úteis às pessoas afetadas para proteger seus
dados ou prevenir possíveis danos.
16.2.11 A critério do encarregado de dados do IFMG, colaborará na elaboração do
relatório de impacto (DPIA), conforme a sensibilidade e o risco inerente dos
serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS
17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO
18.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993..
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO
19.1 É eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Belo Horizonte - MG,
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser
compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.
E, por estarem justos e contratados, foi lavrado o presente Contrato e
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disponibilizado por meio eletrônico através do Sistema Eletrônico de Informações
(SEI), conforme Portaria nº 1151 de 27 de setembro de 2017 do IFMG e
respeitando o Decreto Presidencial nº 8539 de 8 de outubro de 2015, ao qual
depois de lido e achado conforme vai assinado pelas partes e por duas
testemunhas.

Belo Horizonte, 06 de junho de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Ilzo Izoldino da Silva Borges,
Procurador Federal, em 07/06/2022, às 15:47, conforme art. 1º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Leandro Antonio da Conceicao,
Pró-Reitor(a) de Administração e Planejamento, em 08/06/2022, às
09:24, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Carlos Bernardes Rosa Junior,
Reitor Substituto, em exercício da Reitoria, em 09/06/2022, às 09:20,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Antonio Campos de Abreu,
Representante legal da empresa, em 14/06/2022, às 10:39, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Junio Rodrigues dos Santos,
Testemunha, em 14/06/2022, às 13:12, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Jackson Freitas Meireles,
Testemunha, em 15/06/2022, às 09:24, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.ifmg.edu.br/consultadocs informando o código verificador
1217531 e o código CRC 986D8E01.
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